PARECER Nº 1435, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 621, DE 2007

De autoria do Deputado Simão Pedro, o Projeto de lei em epígrafe objetiva instituir a acessibilidade de cidadãos portadores de deficiência física ou com mobilidade reduzida, a Estâncias Turísticas, por meio da disponibilidade obrigatória e periódica de veículos de transporte coletivo intermunicipal adaptados a pessoas com necessidades especiais.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Da análise do assunto, constatamos que esta propositura pretende instituir medidas de caráter qualitativo ao obrigar as empresas concessionárias que operam linhas de ônibus intermunicipais no Estado, a disponibilizar a pessoas com deficiência ou com a mobilidade comprometida, 2 viagens de ida e 2 de volta entre Estâncias Turísticas e Municípios com mais de 300 mil habitantes, em veículos adaptados.

Sabemos que o serviço de ônibus intermunicipais é regulado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU nas 3 regiões metropolitanas do Estado (Grande São Paulo, Campinas e Baixada Santista) e pela ARTESP - Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo nas demais áreas do território estadual e executado por meio de empresas concessionárias. Inclusive, várias delas já apresentam linhas de ônibus que disponibilizam veículos adaptados a pessoas com deficiência. 

Aliás, há legislação federal sobre o tema. A Lei federal n° 10.048/2000 (que dispõe sobre a prioridade de atendimento a pessoas com deficiência e outros) determina que “os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta lei serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. (...) Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de deficiência.” (artigo 5°, caput e §2°).

Já a Lei federal n° 10.098/2000 (a qual estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida) estabelece que “os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas” (artigo 16).

Ambas foram regulamentadas pelo Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, o qual dispõe que: 

 Artigo 34 - ................................................ 

Parágrafo único:  A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

 Artigo 35 -  Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Artigo 36 -  As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único:  As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte.

Artigo 37 -  Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Diante do exposto, acreditamos que a almejada medida não impõe novos gastos ao Tesouro Estadual, visto que as concessionárias que operam o serviço de transporte coletivo intermunicipal, no âmbito do Estado, já estão sujeitas às exigências da legislação federal desde 2005 e devem oferecer à população estrutura, recursos humanos e veículos aptos a viabilizar a viagem de pessoas com deficiência ou com a mobilidade reduzida.

Ademais, a Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, aponta como direito da pessoa com deficiência o seu acesso a todos os bens, produtos e serviços que lhes permitam uma vida normal na sociedade. As ações priorizadas para sua atuação compreendem o fomento à inovação tecnológica em benefício das pessoas com deficiência e a certificação da qualidade de produtos e serviços financiados pelo setor público. Nesse sentido, apontamos no PPA a ação “Acessibilidade aos Portadores de Mobilidade Reduzida”, integrante do Programa 3706 (Expansão e Gestão do Transporte de Baixa e Média Capacidade - Pitu em Marcha), cujo objetivo é ampliar o transporte público metropolitano e a sua participação na divisão modal das viagens motorizadas das Regiões Metropolitanas, por meio da estruturação da rede de média capacidade, racionalização, integração e ampliação das áreas atendidas e da capacidade instalada; oferecer serviços de melhor qualidade, maior acessibilidade e oportunidade de inclusão social, especialmente de baixa renda.

Portanto, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 621, de 2007.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/9/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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